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DECRETO NORMATIVO N* 3.902/2021 

APROVA A INSTRUCAO NORMATIVA Ne 

006/2018 - VERSAO 03, OUE DISPOE 

SOBRE OS CRITÊRIOS PARA A 

DEFINICAO DA ORDEM CRONOLOGICA 

DAS OBRIGACOES FINANCEIRAS 

REGIDAS PELAS LEIS FEDERAIS No 

8.666/1993, N? 10.520/2002 E Ne 

4.320/1964, NO AMBITO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE DOMINGOS MARTINS. 

O Prefeito Municipal de Domingos Martins, Estado do Espirito Santo, no uso de 

suas atribuicêes legais, e, 

- considerando as exigências contidas nos artigos 31, 70 e 74 da Constituicëo 

Federal; no par&grafo unico do art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal e artigos 29, 70, 

76 e 77 da Constituicdo Estadual; Lei Municipal N9 2.391/2012; e nos termos da 

Resoluc&o No 227/2011, alterada pela Resolucêo No 257/2013, do Tribunal de Contas do 

Fstado do Espirito Santo; 

DECRETA: 

Art. 1% Fica aprovada a lInstrucdo Normativa do SFI - Sistema 

Financeiro no 0006/2018 - versê&o 03, aue segue anexa como parte integrante deste 

Decreto. 

Pardgrafo Unico. A InstrucBo Normativa a gue se refere o caput dispêe sobre 

diretrizes e orientaGëes gerais para a implementacëio e adeguaGBo da estrutura de 

controles administrativos relacionadas a Ordem Cronolêgica de Pagamentos, regidas 

pelas Lei Federais no 8.666/93, no 10.520/02 e no 4.320/64, no Ambito do Poder 

Executivo do municipio de Domingos ML 
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Art. 20 Caberd & Secretaria Municipal da Fazenda prestar os esclarecimentos 

e orientaGêes a respeito da aplicagêo dos dispositivos deste Decreto. 

Art. 3% Este Decreto entrard em vigor na data de sua publicaGêo, revogando 

o Decreto Normativo n9 3.869/2021, de 17/09/2021. 

Domingos Martins - ES, 03 de novembro de 2021. 

Prefeito



        
Kg 

Rg 

OP fur oMundegkal 

  

de amntnges oats 

Estado do Espirito Santo 
Rua Bernardino Monteiro, 22 —- Centro - Domingos Martins — Espirito Santo 

CEP 29260-000 — Fone: (27) 3268-1344 / 1239 

www.domingosmartins.es.gov.br —- gabinete@domingosmartins.es.gov.br 

INSTRUGAO NORMATIVA SFI — SISTEMA FINANCEIRO 
N? 006/2018 —- VERSAO 03 

Dispêe sobre os critérios para a definic&o da 

Ordem Cronolêgica das obrigacêes financeiras 

regidas pelas Leis Federais n” 8.666/1993, n* 

10.520/2002 e n“ 4.320/1964, no mbito da 

Prefeitura Municipal de Domingos Martins. 

Versao: 03 

Data de Aprovacao: 03/11/2021 

Ato de Aprovacao:Decreto Nomativo n* 3.902/2021 

Unidade Responsavel: Secretaria Municipal da Fazenda 

CAPITULOI 

DA FINALIDADE 

Art. 1% Esta Instrucëo Normativa estabelece diretrizes e orientac6es gerais para a implementac&o 

e adeguaGëo da estrutura de controles administrativos relacionados a Ordem Cronolégica de 

Pagamentos, regidas pelas Lei Federais n* 8.666/1993, n* 10.520/2002 e n* 4.320/1964, no Ambito 

do Poder Executivo do municipio de Domingos Martins. 

CAPITULO 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 2: Abrange todas as Secretarias, no Ambito da Prefeitura Municipal, e o Fundo Municipal de 

Saude do municipio de Domingos Martins. 

CAPITULO III 
DOS CONCEITOS 

Art. 3 Para os fins desta Instruc&o Normativa, considera-se: 

l - Liguidacao: consiste na verificac&o do direito adduirido pelo credor, tendo por base os 
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ttulos e documentos comprobatêrios do respectivo crêdlito; 

 — Ordem Cronolégica de Pagamentos: conjunto de procedimentos due abrangem os 

controles de administracao financeira, contabildade, aauisicêes e gestêo de contratos e 

atividades correlacionadas, com o objetivo de assegurar due as obrigacêes financeiras 

relativas a fornecedores sejam pagas em ordem cronolêgica em observência as legislacêes 

vigentes; 

II — Obrigacao financeira: toda obrigacêo de pagamento relativa ao fornecimento de bens, 

locacao, realizac&o de obras e prestacao de servicos, assumida em funcêo de contrato ou 

gualguer ajuste entre 6rg&os ou entidades da Administracao Publica e fornecedores, seja dual 

for a denominac#o utilizada, regidos pela Lei federal ne 8.666/1993, ne 10.520/2002 e N? 

4320/1964, 

IV — Pagamento: é o ultimo estêgio da realizacêo da despesa. Consiste na entrega de 

numerêrio ao credor por meio de cheaue nominativo ou crédito em conta, e sê pode ser 

efetuado ap6s a regular liguidacao da despesa; 

V — Servicos: toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 

Administrac&o tais como: demolicêo, conserto, instalac&o, montagem, operacêo, conservacao, 

reparac&o, adaptacêo, manutencao, transporte, locacê&o de bens, publicidade, seguro ou 

trabalhos técnicos e profissionais; 

VI — Obras: toda construcêo, reforma, fabricacêo, recuperacao ou ampliac&o, realizada por 

execuc&o direta ou indireta; 

Vll — Fornecimento de bens: toda aaguisic&o remunerada de bens para entrega de uma Sê 

vez ou parceladamente; 

Vlll — Locacêes: contrato pelo agual uma das partes (locador) se obriga a ceder & outra 

(locatêrio), por tempo determinado ou no, o uso e gozZo de coisa néo fungivel, mediante certa 

retribuicêo; 

IX — Nota Fiscal: é o documento emitido com o intuito de documentar, para fins fiscais, 

circulac&o de mercadorias ou uma prestagao de servicos, ocorrida entre as partes. 

CAPITULO IV 

DA BASE LEGAL 

Art. 4% A presente Instruc&o Normativa tem como base legal as seguintes legislacêes e 

normas: 

|- Lei Federal n* 4.320/1964; 

Il - Lei Federal n* 8.666/1993; 

1 — Lei Federal n 10.520/2002; 

IV— Lei Federal n 12.527/2011; 

V — Instruc&o Normativa MPOG n* 2/2016; 

VI — Constituic&o Federal de 1988. 

ML
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CAPITULO V 
DA ORDEM CRONOLOGICA DAS DESPESAS ORCAMENTARIAS 

Art. S” O pagamento das despesas orcamentêrias dever4 respeitar a ordem cronolêgica e os 

prazos definidos nesta Instrucao Normativa dispostos por Unidade Gestora e abrangera as 

despesas referentes a fornecimento de bens, locacêes, prestacêes de servicos e obras. 

Paragrafo unico. Os pagamentos de despesas cujos valores n&o ultapassem o valor de R$ 

5.000, 00 (cinco mil reais) nêo serêo abrangidos por este normativo. 

Art. 6” O ingresso da despesa na lista de ordem cronolêgica ser firmado na data de 

emissêo da Nota de Liguidacao em sistema informatizado, de acordo com o artigo da Lei n. 

4.320/1964. 

Par&grafo Gnico. Considerar-se-& ocorrida a efetiva liguidac&o contabil, guando a mesma for 

lancada no Sistema pela Gerência de Contabilidade, apés a recepcê&o do processo de 

pagamento devidamente instruido, neste setor, com a devida indicac&o do recebimento regular 

do material ou servico pelo Fiscal por meio do ateste da Nota Fiscal correspondente. 

Art. 7? Os pagamentos das obrigacées decorrentes do fornecimento de bens, locagêes, obras e 

prestaGëo de servicos serëo liguidados e pagos estritamente em Ordem Cronolêgica de 

vencimento das liduidaGêes, sendo diferenciados e classificados por fonte recurso 

conforme artigo 5*, caput, da Lei Federal n* 8.666/1993. 

$ 1% A listagem das liguidacêes realizadas ser consultada diariamente pela Gerência de 

Tesouraria para a efetivac&o dos pagamentos em estrita obediëncia a ordem estabelecida 

inicialmente no setor de contabilidade. 

$ 2% Os credores de contratos a serem pagos com recursos vinculados & finalidade ou despesa 

especifica ser&o ordenados em listas proprias para cada convênio. 

Art. 8” O pagamento da obrigac&o dever& obedecer a cronologia, e ocorrer nos prazos 

estabelecidos no $ 3* do artigo 5“ e na alinea a, inciso XIV do artigo 40 da Lei Federal n". 
8.666/1993. 

$ 1% Ocorrendo gualdguer situacao due impeca a liduidacê&o ou o pagamento da despesa, os 

prazos previstos nos artigos da Lei 8.666/1993 citados no caput deste artigo serdo suspensos 

até a regularizacao, mediante prévia justificativa no processo. 

$ 2? Regularizada a situacao do contratado, este serê reposicionado na ordem cronolêgica de 

acordo com o prazo de pagamento remanescente, conforme os artigos da Lei 8.666/1993 

citados no caput deste artigo. 

$ 3% E vedado o pagamento parcial do crédito, devendo os recursos disponiveis serem 

utilizados para solver a Nota Fiscal due esteja na ordem de classificacêo, por completo, exceto 

WE SO D 
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se n&o houver disponibilidade financeira, a gual determinar& a permanência do saldo 

remanescente na mesma ordem de classificacao. 

Art. 9% A auebra da ordem cronolêgica de pagamento somente podera ocorrer nas seguintes 

hipoteses: 

|-— grave perturbagao da ordem, situac&o de emergência ou calamidade publica; 

I— relevantes razêes de interesse publico; 

Il — ausência de recursos na fonte de receita indicada para suprir a despesa. 

$ 1% Todas as situacêes previstas nos incisos anteriores devem ser previamente justificadas 

em ato emanado do Secretêrio da pasta, realizado por meio de despacho formal contendo a 

assinatura do mesmo e do Prefeito. O documento dever& compor o processo e serê anexado a 

lista gue divulga a ordem cronolêgica de pagamentos, guando de sua publicacêo em melios 

oficiais. 

$ 2: Ouando a situacêao de dguebra da ordem jê for de conhecimento da Secretaria antes do 

envio para pagamento, due a justificativa j& venha em anexo & liguidacêo, por meio de 

despacho. Caso, a situacëo seja verificada na propria Gerência de Tesouraria, ap6s a 

chegada do processo, o mesmo devera se retornado para a Secretaria para a emissêo do 

despacho gue autorize a auebra. 

CAPITULO VI 

DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

Art. 10 A divulgac&o da lista referente a ordem cronolêgica de pagamentos, a gualguer tempo, 

conterê, no minimo: 

|— grupo de fonte de recurso; 

Il — cédigo de especificacao das fontes de recursos, 

II — data da liguidacêo; 

IV — data do vencimento da liguidacao; 

V — data do pagamento; 

Vl- nome e CPF/ CNPJ do credor; 

Vll — valor; 

Vlll — informacao acerca de eventual guebra da ordem cronolêgica, e sua justificativa; 

IX — prazo e motivo da suspensêo temporaria dos pagamentos constantes na lista, guando 

houver. 

Art. 11 Com o fim de salvaguardar a transparência administrativa, nos termos da Lei Federal 

n9 12.527/2011, o 6rgêo ou entidade deverê disponibilizar, mensalmente, em secêo especifica 

no Portal da Transparência da Prefeitura de Domingos Martins, a ordem cronolêgica de seus 

pagamentos, bem como as justificativas due fundamentaram a eventual guebra da ordem. 

"ED
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CAPITULO VII 

DAS EXCECOES 

Art. 12 NaAo se sujeitar&o a esta Instruc&o Normativa os pagamentos decorrentes de: 

| — suprimento de fundos, assim consideradas as despesas realizadas em regime de 

adiantamento, nos termos do artigo 68 da Lei Federal n* 4.320/1964: 

I — remuneracêo e outras verbas devidas a agente publicos, inclusive as de natureza 
indenizatéria: 

I1 — remuneragêo e outras verbas devidas a agente publicos, como diérias, ajudas de custo, 

pensêo vitalicia e indenizacêo de acidentes de trabalho; 

IV — concessionêrias publicas de energia elêtrica, agua e esgoto, telefonia fixa e mêvel; 

V — obrigacêes tributarias, patronais e previdencidrias; 

VI - necessêrios para dar cumprimento & ordem judicial, depêsitos judiciais, precatêrios, 

multas e taxas de entidades governamentais: 

VII — repasses referentes a Termo de Fomento, Termo de Colaborac&o e Convênios 

firmados com entidades sem fins lucrativos ou subvencêes sociais e econêmicas; 

Vlll —- Pagamentos de beneficios eventuais, tais como auxilio moradia, auxilio financeiro a atletas, 

auxilio financeiro aos estudantes, auxilio natalidade, auxilio funeral, entre outros. 

IX - tansferências aue se fundamentam no artigo 26 da Lei Complementar Federal n" 

101/2000; 

X — devoluc&o de tributos municipais; 

X1 — devolucêes de transferências voluntérias; 

XI| - repasses ao Poder Legislativo, Regime Préprio de Previdência Social, ou entidades da 

administracêo indireta; 

XII1 - pagamento da divida fundada; 

XIV — auxilio transporte e auxilio alimentac&o 

XV — despesas provenientes de créditos extraordinêrios e extra-orcamentêrios: 

XVI1 — folha de Pagamento dos servidores, seus encargos, consignacêes e bolsas de estégio: 

XVIl- premiacêes diversas. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art. 13 Os titulares integrantes da estrutura organizacional do municipio se obrigam a cumprir 

ea zelar pelo fiel cumprimento dos procedimentos estabelecidos nesta Instruc&o Normativa,, 

Art. 14 A nêo cbservência das condicêes e procedimentos estabelecidos nesta Instruc&o 

Normativa constitui omissêo de dever funcional, e poderê sujeitar os servidores e agentes gue 

procederem indevidamente a imputac&o de responsabilidade, sem prejuizo de outras medidas 

administrativas. 

Art. 15 A Controladoria Interna poderê, por meio de Auditoria ou Fiscalizac&o, avaliar os 

procedimentos adotados pela Secretaria Municipal da Fazenda, para o fiel cumprimento das 

disposic6es deste normativo. 
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Art. 16 Esta Instruc&o Normativa deverê ser atualizada sempre due fatores operacionais 

praticos, legais ou técnicos, assim o exigirem, a fim de manter o processo otimizado. 

Art. 17 Esta Instruc&o Normativa entrarê em vigor na data de sua publicacêo. 

Registre-se, publigue-se e cumpra-se. 

Domingos Martins - ES, 03 de novembro de 2021. 

Prefeito Municipal 

arcia dAssumpgGao 

Controladora Interna 

Franva Antênio Silva Cardoso 

Secretêria Municipal da Fazenda



Vitoria, guinta-feira, 04 de Novembro de 2021 

EE ET 

  

  

      

        

2020 CALIMAN  POCOS ARTESIANOS 10010000 - RECURSOS/ TT 512 2.480,00 
LTDA ORDINARIOS 

| 2020 ESCELSA - ESPIRITO SANTO 16200000 - CONTRIB. PARA 25 | 752 0,01 
CENTRAIS ELÊTRICAS SA CUSTEIO DO SERVICO DE 

ILUMINACAO  PUBLICA - 
Ee EN... EE N se 
| 2020 JEFERSON NUNES DA COSTA| 10010000 - RECURSOS| 04 102 3.750,00 
De 37996860749 ORDINARIOS ma RR Ge 
| 2020 MOURA COMEROIO ATACADISTA 10010000 - RECURSOS 04 122 9.880,00 
m E DISTRIBUICAO EIRELI ORDINARIOS 1. kk 
2020 |PREVENGAO E MATERIAL DE 10010000 - RECURSOS 08 122 130,00 
oe |SEGURANGALTDA- EPP ORDINARIOS Dk do 
2020 SOU FELIZ ORGANIZAGAO DE | 13110004 - RECURSO DO] OB 241 224,69 | 

AMPARO AO IDOSO FNAS-BLPSE 
2020 WALDEMAR FALLER 10010000 - RECURSOS 26 | 122 564,88 

ORDINARIOS 
| Total | 18.673,03           

Art. 2% Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposiGëes em contrêrio. 
Registre-se, Publigue-se e Cumpra-se, 
Domingos Martins - ES, 23 de setembro de 2021. 

WANZETE KRUGER 
Prefeito 

Protocolo 741406 
  

DECRETO NORMATIVO N* 3.902/2021 

APROVA A INSTRUCAO NORMATIVA Ne 
006/2018 - VERSAO 03, OUE DISPOE SOBRE 
OS CRITÊRIOS PARA A DEFINICAO DA ORDEM 
CRONOLOGICADASOBRIGACOESFINANCEIRAS 
REGIDAS PELAS LEIS FEDERAIS No 8.666 /1993, 
NO 10.520/2002 E No 4,320/1964, NO AMBITO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOMINGOS 
MARTINS. 

O Prefeito Municipal de Domingos Martins, Estado do 
Espirito Santo, no uso de suas atribuicêes legais, e, 

- considerando as exigências contidas nos artigos 
31, 70 e 74 da Constituicdo Federal; no pardgrafo 
dnico do art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal e 
artigos 29, 70, 76 e 77 da ConstituiGëo Estadual; Lei 
Municipal No 2.391/2012; e nos termos da Resoluc&o 
No 227/2011, alterada pela Resoluc&o No 257/2013, 
do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo; 

DECRETA: 

Art. 19 Fica aprovada a Instrucë#o Normativa do 
SFI — Sistema Financeiro no 006/2018 - versêo 
03, gue segue anexa como parte integrante deste 
Decreto. 
Parêgrafo Unico. A InstruGBo Normativa a ague se 
refere o caput dispêe sobre diretrizes e orientagêes 
gerais para a implementacëo e adeguacdo da 
estrutura de controles administrativos relacionadas 
a Ordem Cronolêgica de Pagamentos, regidas 
pelas Lei Federais no 8.666/93, no 10.520/02 e no 
4,320/64, no Ambito do Poder Executivo do municipio 
de Domingos Martins. 

Art. 29 Cabera & Secretaria Municipal da Fazenda 
prestar os esclarecimentos e orientac6es a respeito 
da aplicacao dos dispositivos deste Decreto. 

Art. 3% Este Decreto entrard em vigor na data de 

sua publicacëo, revogando o Decreto Normativo no 
3.869/2021, de 17/09/2021. 

Domingos Martins - ES, 03 de novembro de 2021, 

WANZETE KRUGER 
Prefeito 

INSTRUCAO NORMATIVA SFI - SISTEMA 
FINANCEIRO 

NO 006-2018 - VERSAO 03 

Dispêe sobre os critérios para a defini&o da Ordem 
Cronol6gica das obrigacêes financeiras regidas pelas 
Leis Federais n9 8.666/1993, no 10.520/2002 e ne 
4.320/1964, no ambito da Prefeitura Municipal de 
Domingos Martins. 

Versdo: 03 
Data de Aprovacë8o: 03/11/2021 
Ato de Aprovacëo: Decreto 
3.092/2021 
Unidade Responsavel: 
Fazenda 

Normativo ne 

Secretaria Municipal da 

CAPITULO I 
DA FINALIDADE 

Art. 19 Esta Instrucdo Normativa estabelece 
diretrizes e orientacbes gerais para a implementaG&o 
eadeguacëoda estruturade controles administrativos 
relacionados a Ordem Cronol6gica de Pagamentos, 
regidas pelas Lei Federais no B8.666/1993, n? 
10.520/2002 e no 4.320/1964, no Ambito do Poder 
Executivo do municipio de Domingos Martins. 

CAPITULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 29 Abrange todas as Secretarias, no ambito da 
Prefeitura Municipal, e o Fundo Municipal de Saude 
do municipio de Domingos Martins, 

www.amunes.es.gov.br 
Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO Data: Ouarta-feira, 3 de Novembro de 2021 As 17:23:58 Cédigo de Autenticacio: b3a78Sfa 
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CAPITULO IT 
DOS CONCEITOS 

Art. 36 Para os fins desta InstruGdo Normativa, 

considera-se;: 

1 - Liguidacfio: consiste na verificacdo do direito 

adguirido pelo credor, tendo por base os titulos e 

documentos comprobatêrios do respectivo crédito; 

II - Ordem Cronolégica de Pagamentos: conjunto 

de procedimentos aue abrangem os controles de 

administrac&o financeira, contabilidade, adguisicées 

e gest&o de contratos e atividades correlaciona- 

das, com o objetivo de assegurar gue as obrigac6es 

financeiras relativas a fornecedores sejam pagas em 

ordem cronolégica em observência as legislacoes 
vigentes; 

1II - Obrigac&o financeira: toda obrigacëo de 

pagamento relativa ao fornecimento de bens, 

locac&o, realizacdo de obras e prestaGëo de serviGos, 

assumida em funcëo de contrato ou aualauer 

ajuste entre 6rgaos ou entidades da Administracêo 

Publica e fornecedores, seja gual for a denominacêo 

utilizada, regidos pela Lei federal n9 8.666/1993, no 

10.520/2002 e no 4.320/1964; 

IV - Pagamento: é o ultimo estégio da realizaêo 

da despesa. Consiste na entrega de numerario ao 

credor por meio de chegue nominativo ou crédito 

em conta, e sê pode ser efetuado apês a regular 

liguidac&o da despesa; 
V - Servicos: toda atividade destinada a obter 

determinada utilidade de interesse para a Adminis- 

tracdo tais como: demolicëo, conserto, instalacdo, 

montagem, operacëo, conservacëo, reparacêo, 

adaptacëo, manutenGao, transporte, locagao de 

bens, publicidade, seguro ou trabalhos têcnicos e 

profissionais; 
VI - Obras: toda construcfio, reforma, fabricacéo, 

recuperac&o ou ampliagëo, realizada por execuGéo 

direta ou indireta; 
VII - Fornecimento de bens: toda aauisicdo 

remunerada de bens para entrega de uma sê vez ou 
parceladamente; 

VIII - LocaG@es: contrato pelo dual uma das partes 

(locador) se obriga a ceder & outra (locatario), por 

tempo determinado ou n4o, o uso @ gozo de coisa 

nio fungivel, mediante certa retribuicêo; 

IX - Nota Fiscal: é o documento emitido com o 

intuito de documentar, para fins fiscais, circulac&o de 

mercadorias ou uma prestacëo de servicos, ocorrida 

entre as partes. 

CAPITULO IV 
DA BASE LEGAL 

Art. 4% A presente Instrucdo Normativa tem como 

base legal as seguintes legislac6es e normas: 

1 - Lei Federal no d4.320/1964; 
II - Lei Federal no 8.666/1993; 
TIT - Lei Federal no 10.520/2002; 
TV - Lei Federal no 12,527/2011; 
V - Instrucëo Normativa MPOG no 2/2016; 
VI - Constituicdo Federal de 1988. 

CAPITULO V , 
DA ORDEM CRONOLOGICA DAS DESPESAS OR- 
CAMENTARIAS 

Art. 5% O pagamento das despesas orcamentarias 

deverê respeitar a ordem cronol6gica e os prazos 

DOM/ES - EdicAo NO1.887 ss 

Vitéria, auinta-feira, 04 de Novembro de 2021 

definidos nesta lInstrucëo Normativa dispostos 

por Unidade Gestora e abrangerê as despesas 

referentes a fornecimento de bens, locagoes, 

prestacêes de servicos e obras. 

Par&grafo (nico. Os pagamentos de despesas Cujos 

valores nio ultrapassem o valor de R$ 5,000,00 

(cinco mil reais) n&o serBo abrangidos por este 

normativo. 

Art. 6% O ingresso da despesa na lista de ordem 

cronolégica ser firmado na data de emissdo 

da Nota de Liguidac&o em sistema informatiza- 

do, de acordo com o artigo da Lei n9. 4.320/1964. 

Par&grafo Gnico. Considerar-se-& ocorrida a efetiva 

liauida&o contêbil, guando a mesma for lancada 

no Sistema pela Gerência de Contabilidade, apos a 

recepgêo do process de pagamento devidamente 

instruido, neste setor, com a devida indicacdo do 

recebimento regular do material ou servigo pelo 

Fiscal por meio do ateste da Nota Fiscal correspon- 

dente. 

Art. 79 Os pagamentos das obrigacêes decorrentes 

do fornecimento de bens, locacêes, obras e prestaG8o 

de servicos serëo liguidados e pagos estritamente 

em Ordem Cronolêgica de vencimento das 

liguidacêes, sendo diferenciados e classifica- 

dos por fonte recurso conforme artigo 5%, caput, 

da Lei Federal no 8.666/1993. 

$ 1e A listagem das liguidasêes realizadas serd 

consultada diariamente pela Gerência de Tesouraria 

para a efetivacëo dos pagamentos em estrita 

obediëncia a ordem estabelecida inicialmente no 
setor de contabilidade. 

8 29 Os credores de contratos a serem pagos 

com recursos vinculados a finalidade ou despesa 

especifica serBo ordenados em listas prêprias para 

cada convênio. 

Art. 80 Opagamento da obrigac&o deverê obedecer 

a cronologia, e ocorrer nos prazos estabelecidos 

no 8 3% do artigo 5% e na alinea a, inciso XIV do 

artigo 40 da Lei Federal no. 8.666 /1993. 

$ 1% Ocorrendo aualguer situacëo due impeGa a 
liguidac&o ou o pagamento da despesa, os prazos 

previstos nos artigos da Lei 8.666/1993 citados no 

caput deste artigo serëo suspensos até a regulariza- 

Go, mediante prévia justificativa no processo. 

8 2% Regularizada a situac&o do contratado, este 

Serd reposicionado na ordem cronolêgica de acordo 

com o prazo de pagamento remanescente, conforme 

os artigos da Lei 8.666/1993 citados no caput deste 
artigo. 

8 30 É vedado o pagamento parcial do crédito, 

devendo os recursos disponiveis serem utilizados 

para solver a Nota Fiscal aue esteja na ordem de 

classificac&o, por completo, exceto se n&o houver 

disponibilidade financeira, a aual determinara a 
permanência do saldo remanescente na mesma 

ordem de classificaGêo. 

Art. 9% A guebra da ordem cronol6gica de pagamento 

somente poderê ocorrer nas seguintes hipoteses: 
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1 - grave perturbac&o da ordem, situacëo de 
emergência ou calamidade publica; 
II - relevantes razêes de interesse publico; 
III - ausência de recursos na fonte de receita 
indicada para suprir a despesa. 

$ 19 Todas as $SituaG6es previstas nos incisos 
anteriores devem ser previamente justificadas em 
ato emanado do Secretdrio da pasta, realizado por 
meio de despacho formal contendo a assinatura do 
mesmo e do Prefeito. O documento deverê compor 
Oo processo e ser anexado a lista gue divulga a 
ordem cronolégica de pagamentos, guando de sua 
publicac&o em meios oficiais. 

$ 29 Ouando a situacëo de auebra da ordem ja for 
de conhecimento da Secretaria antes do envio para 
pagamento, gue a justificativa j& venha em anexo A 
liguidaGêo, por meio de despacho. Caso, a situacdio 
seja verificada na propria Gerência de Tesouraria, 
ap6s a chegada do processo, o mesmo deverê se 
retornado para a Secretaria para a emissdo do 
despacho due autorize a guebra. 

CAPITULO VI . 
DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 

Art. 10 A divulgacéo da lista referente a ordem 
cronologica de pagamentos, a agualguer tempo, 
conterd, no minimo: 

1 - grupo de fonte de recurso; 
II - cédigo de especificacdo das fontes de recursos; 
1I1 - data da liguidacëo; 
IV - data do vencimento da liguidac&o; 
V - data do pagamento; 
VI - nome e CPF/ CNP] do credor; 
VII - valor; 
VIII - informaGdo acerca de eventual guebra da 
ordem cronol6gica, e sua justificativa; 
IX - prazo e motivo da suspensdo temporaria dos 
pagamentos constantes na lista, duando houver. 

Art. 11 Com o fim de salvaguardar a transparên- 
cia administrativa, nos termos da Lei Federal n? 
12.527/2011, o 6rgêo ou entidade deverê disponibi- 
lizar, mensalmente, em seGëo especifica no Portal da 
Transparência da Prefeitura de Domingos Martins, a 
ordem cronolêgica de seus pagamentos, bem como 
as justificativas aue fundamentaram a eventual 
aguebra da ordem. 

CAPITULO VII 
DAS EXCEGOES 

Art. 12 Nêo se sujeitardo a esta Instrucêéo Normativa 
os pagamentos decorrentes de: 

1 - suprimento de fundos, assim consideradas as 
despesas realizadas em regime de adiantamento, nos 
termos do artigo 68 da Lei Federal no 4.320/1964; 
11 - remuneraGëio e outras verbas devidas a agente 
publicos, inclusive as de natureza indenizatoria; 
TIT - remuneracëo e outras verbas devidas a agente 
publicos, como didrias, ajudas de custo, pensêo 
vitalicia e indenizacëo de acidentes de trabalho; 
IV - concessionêrias publicas de energia elétrica, 
Agua e esgoto, telefonia fixa e movel; 
V - obrigacêes tributêrias, patronais e previdencië- 
rias; 
VI - necessêrios para dar cumprimento a ordem 

judicial, depêésitos judiciais, precat6rios, multas e 
taxas de entidades governamentais; 
VII - repasses referentes a Termo de Fomento, 
Termo de ColaboraGfo e Convênios fitmados com 
entidades sem fins lucrativos ou subvencêes sociais 
e econêmicas; 
VIII - Pagamentos de beneficios eventuais, tais 
como auxilio moradia, auxilio financeiro a atletas, 
auxilio financeiro aos estudantes, auxilio natalidade, 
auxilio funeral, entre outros, 
IX - transferências gue se fundamentam no artigo 
26 da Lei Complementar Federal no 101/2000; 
X - devolucëo de tributos municipais; 
XI - devolucêes de transferências voluntêrias; 
XI1 - repasses ao Poder Legislativo, Regime Proéprio 
de Previdência Social, ou entidades da administrac&o 
indireta; 
XITI - pagamento da divida fundada; 
XIV - auxilio transporte e auxilio alimentaGëo 
XV - despesas provenientes de créditos extraordinê- 
rios e extra-orcamentarios; 
XVI - folha de Pagamento dos servidores, seus 
encargos, consignac6es e bolsas de estagio; 
XVII - premiaces diversas, 

CAPITULO VIII. 
DAS DISPOSICOES FINAIS 

Art, 13 Os titulares integrantes da estrutura organi- 
Zacional do municipio se obrigam a cumprir e a zelar 
pelo fiel cumprimento dos procedimentos estabeleci- 
dos nesta Instrucio Normativa.. 

Art. 14 A nêo observência das condicêes e proce- 
dimentos estabelecidos nesta Instrucëo Normativa 
constitui omissêo de dever funcional, e poderê 
Sujeitar os servidores e agentes gue procederem in- 
devidamente & imputaGëo de responsabilidade, sem 
prejuizo de outras medidas administrativas. 

Art. 15 A Controladoria Interna poderê, por meio de 
Auditoria ou Fiscalizacêo, avaliar os procedimentos 
adotados pela Secretaria Municipal da Fazenda, para 
o fiel cumprimento das disposiêes deste normativo. 
Art. 16 Esta Instrucêo Normativa deverê ser 
atualizada sempre gue fatores operacionais prêticos, 
legais ou técnicos, assim o exigirem, a fim de manter 
O processo otimizado. 

Art. 17 Esta Instrucêo Normativa entrara em vigor 
na data de sua publicacéo. 

Registre-se, publigue-se e cumpra-se. 

Domingos Martins — ES, 03 de novembro de 2021. 

Wanzete Kruger 
Prefeito Municipal 

Marcia d'Assumpcêo 
Controladora Interna 

Franva Antênio Silva Cardoso 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Protocolo 741717 
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